
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.557 - RS (2010/0024908-5)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : FLÁVIO ALBERTON 
ADVOGADA : TATIANA SIQUEIRA LEMOS - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : LUCIANA RIBEIRO AMIM 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE OU PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 89, § 2.º, DA 
LEI N.º 9.099/95.

1. Consoante o art. 89, caput, da Lei n.º 9.099/95, cabe ao Ministério 
Público, ao oferecer a denúncia, propor o sursis processual. Em seguida, após a 
aceitação pelo acusado, o magistrado deve suspender o processo e estipular as 
condições. 

2. Esta Corte já firmou o entendimento de que possível a imposição a 
prestação de serviços à comunidade ou prestação pecuniária como condição de 
suspensão condicional do processo, desde que se mostrem adequadas ao caso 
concreto, devendo-se observar os princípios da adequação e da proporcionalidade.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi e 
Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Gilson Dipp e Napoleão Nunes Maia 
Filho. 

Brasília (DF), 28 de junho de 2011 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.557 - RS (2010/0024908-5)
  
AGRAVANTE : FLÁVIO ALBERTON 
ADVOGADA : TATIANA SIQUEIRA LEMOS - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : LUCIANA RIBEIRO AMIM 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por FLÁVIO ALBERTON, por 

intermédio da Defensoria Pública da União, contra decisão de minha lavra, proferida em sede de 

recurso especial, assim ementada: 

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 
COMUNIDADE OU PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. POSSIBILIDADE. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 89, § 2.º, DA LEI N.º 9.099/95. DIVERGÊNCIA 
COMPROVADA. RECURSO PROVIDO." (fl. 135)

A Defensoria Pública da União sustenta que a prestação de serviços à 

comunidade como condição do sursis processual "é totalmente incabível e desproporcional. 

tanto a prestação de serviços a comunidade como a prestação pecuniária estão previstas 

no artigo 43 do Código Penal como penas restritivas de direito. assim, é inviável a 

exigência destas condições na proposta de sursis processual" (fl. 154)

Afirma que "estipular prestação de serviços ou prestação pecuniária como 

condição de sursis processual configura aplicação antecipada de pena, o que desvirtua a 

natureza jurídica do instituto despenalizador" (fl. 155)

Pede, assim, a reconsideração da decisão hostilizada ou, caso contrário, a 

apreciação do feito pela Quinta Turma. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.557 - RS (2010/0024908-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE OU PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 89, § 2.º, DA 
LEI N.º 9.099/95.

1. Consoante o art. 89, caput, da Lei n.º 9.099/95, cabe ao Ministério 
Público, ao oferecer a denúncia, propor o sursis processual. Em seguida, após a 
aceitação pelo acusado, o magistrado deve suspender o processo e estipular as 
condições. 

2. Esta Corte já firmou o entendimento de que possível a imposição a 
prestação de serviços à comunidade ou prestação pecuniária como condição de 
suspensão condicional do processo, desde que se mostrem adequadas ao caso 
concreto, devendo-se observar os princípios da adequação e da proporcionalidade.

3. Agravo regimental desprovido.

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não merece prosperar. 

A parte Agravante limita-se a afirmar que o fato de estipular como condição do 

sursis processual a prestação de serviços à comunidade e/ou a prestação pecuniária seria impor 

uma antecipação de pena, em razão de se tratarem de penas restritiva de direitos. Alega, ainda, 

que o  Ministério Público não é parte legítima para estabelecer condições. 

Quanto à primeira insurgência, esta Corte já firmou o entendimento de que é 

possível a imposição a prestação de serviços à comunidade ou prestação pecuniária como 

condição de suspensão condicional do processo, desde que se mostrem adequadas ao caso 

concreto, devendo-se observar os princípios da adequação e da proporcionalidade, como 

verificado na presente hipótese. 

Nesse sentido, confiram-se os recentes precedentes desta Corte: 

HABEAS CORPUS. LEI DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. IMPOSIÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.

1. O art. 89, § 2.º, da 9.099/95 permite ao Magistrado impor a 
prestação de serviço comunitário como condição para a suspensão 
condicional do processo. Precedentes da Quinta Turma.

2. Habeas corpus denegado." (HC 195.780/RS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 18/05/2011.)

Documento: 1074769 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2011 Página  3 de 4



 
 

 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
À COMUNIDADE. POSSIBILIDADE.

I - A teor do disposto no art. 89, § 2º da Lei n.º 9.099/95, afigura-se 
legítima a estipulação de condições facultativas, além daquelas previstas no 
parágrafo primeiro, para a suspensão condicional do processo.

II - Assim, a fixação de condição consubstanciada em prestação de 
serviços comunitários, desde que observados os princípios da adequação e 
da proporcionalidade, não configura constrangimento ilegal, não 
equivalendo, portanto - tal determinação - à imposição antecipada de pena 
(Precedentes).

Recurso provido." (REsp 1179684/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 18/10/2010.)

No tocante à suposta ilegitimidade do Ministério Público, cumpre salientar que, 

consoante dispõe o art. 89, caput, da Lei n.º 9.099/95, cabe ao Ministério Público, ao oferecer a 

denúncia, propor o sursis processual. Em seguida, após a aceitação pelo acusado, o magistrado 

poderá suspender o processo, submetendo o agente a período de prova, sob as condições 

elencadas no § 1.º do art. 89 da Lei do Juizado Especial ou especificar outras. 

Saliente-se que o Ministério Público faz a proposta de sursis processual, mas 

quem homologa a suspensão é o julgador, não sendo procedente a tese de ilegitimidade 

ministerial. 

Dessa forma, não tendo o Agravante trazido tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado, mantenho, na íntegra, a decisão recorrida por seus 

próprios fundamentos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0024908-5 REsp 1.180.557 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20800009787           70031782519           70033924762

EM MESA JULGADO: 28/06/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : FLÁVIO ALBERTON
ADVOGADOS : TATIANA SIQUEIRA LEMOS - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

LÉA BRITO KASPER - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
INTERES. : LUCIANA RIBEIRO AMIM

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLÁVIO ALBERTON
ADVOGADA : TATIANA SIQUEIRA LEMOS - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : LUCIANA RIBEIRO AMIM

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 

TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Gilson Dipp e Napoleão Nunes Maia Filho.
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